Estruturadarede
Numero de pontos de contacto: foram designados 22 pontos de contacto. Destes, 19 sédo juizes que fazem parte da rede nacional ao mesmo tempo que

exercem as suas fungdes jurisdicionais. Trés sdo funcionarios do Ministério da Justi¢a, da Transparéncia e dos Direitos Humanos, nomeadamente do
Departamento de Cooperacéo Judiciaria Internacional em Matéria Civil e Penal, que funciona como a autoridade central para efeitos do Regulamento (CE) n.
©2201/2003 do Conselho relativo a competéncia, ao reconhecimento e a execugao de decisdes em matéria matrimonial e em matéria de responsabilidade
parental (Bruxelas 1I-A) (que complementa a Convengao da Haia de 1980 sobre os Aspetos Civis do Rapto Internacional de Criangas), do Regulamento
(CE) n.° 4/2009 do Conselho (obrigacdes alimentares) e da Diretiva 2002/8/CE (assisténcia juridica), e ainda como érgado central para efeitos do
Regulamento (CE) n.° 1206/2001 (obtengao de provas) e do Regulamento (CE) n.° 1393/2007 (citagao e notificacdo de atos judiciais e extrajudiciais) do
Conselho.

Rede nacional: foi criada uma rede nacional informal com uma estrutura centralizada, cujos principais componentes s&@o a autoridade central, os juizes de
Atenas e trés representantes das profissdes juridicas (ordens dos advogados, dos oficiais de justica e dos notarios). O Departamento da Cooperagéo
Judiciaria Internacional em Matéria Civil e Penal é responsavel por acompanhar a atividade da Rede Judiciaria Europeia e pela coordenagéo do trabalho
dos pontos de contacto a nivel nacional relativamente as obrigacdes da Grécia no ambito da RJE, assim como pelo contetido publicado no Portal Europeu
da Justiga. Os pontos de contacto nacionais da rede contribuem para o preenchimento das fichas, a atualizagédo das notificacdes formais da Grécia relativas
a legislacédo da UE sobre a cooperagao judiciaria em matéria civil e comercial, o preenchimento de questionarios provenientes da RJE ou de outros
organismos da UE e a resposta as perguntas formuladas por outros pontos de contacto ou pelas autoridades da UE relacionadas, principalmente, com a
aplicacdo da legislagcdo da UE na Grécia.

Séo realizadas reunides regulares coordenadas pelo Departamento de Cooperagao Judiciaria Internacional em Matéria Civil e Penal, normalmente duas a
quatro vezes por ano. O objetivo das reunides € a troca de pontos de vista, de experiéncias e de informagdes. A ordem de trabalhos centra-se
principalmente nos temas debatidos nas reuniées da RJE a nivel europeu, nas questdes decorrentes da aplicagdo da legislagdo da UE (regulamentos e
diretivas) a nivel nacional e nas obrigacdes da Grécia no ambito da RJE e do Portal Europeu da Justiga, conforme ja foi mencionado.

Divulgagéo de informagdes ao publico

O sitio Web do Ministério da Justica, da Transparéncia e dos Direitos Humanos faz especificamente referéncia a RJE. Esta atualmente a ser atualizado a
fim de fornecer uma descricdo completa e clara do papel e da utilidade da RJE quanto a legislacdo da UE sobre cooperacéo judiciaria em matéria civil e
comercial.

A nivel nacional, as informagdes sobre a legislacdo da UE em matéria civil e comercial sdo divulgadas através da distribuicdo de material impresso da RJE
e da organizacdo de seminarios e de eventos em Atenas e noutras cidades da Grécia sobre a evolugao legislativa europeia no dominio da cooperagéo
judiciaria em matéria civil e comercial e o respetivo impacto a nivel nacional (os membros da rede nacional, por vezes, participam como oradores principais).
Estes eventos podem ser organizados pelo Ministério da Justiga ou por ordens dos advogados de todo o pais, pela Escola Nacional de Magistrados, pelo
Conselho Juridico do Estado, por associagdes de juristas de direito civil e comercial, etc.

Por outro lado, o Dia Europeu da Justiga, que tem por objetivo sensibilizar os juristas europeus e langar um dialogo sobre a evolugéo das iniciativas
legislativas da UE, tem sido celebrado quase todos os anos sob a égide do Ministério da Justica, da Transparéncia e dos Direitos Humanos.

Ultima atualizagdo: 11/12/2017

A manutencéo da versao desta pagina na lingua nacional é da responsabilidade do respetivo ponto de contacto para a Rede Judiciaria Europeia. As
tradugdes da versao original séo efetuadas pelos servigos da Comissédo Europeia. A entidade nacional competente pode, no entanto, ter introduzido
alteracdes no original que ainda nao figurem nas respetivas tradugbes. A Comissédo e a RJE declinam toda e qualquer responsabilidade relativamente as
informagdes ou dados contidos ou referidos no presente documento. Por favor, leia o aviso legal para verificar os direitos de autor em vigor no Estado-
Membro responsavel por esta pagina.



